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DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS.

São elaboradas a partir de informações extraídas dos livros, registros e documentos da

empresa.

A principal finalidade da Contabilidade e fornecer informações de ordem econômica e

financeira sobre o patrimônio da empresa Informações que facilitarão nas tomadas de

decisões.

A Lei 6404/76 no artigo 176, diz que no final de cada exercício social, elaborara com base

na escrituração, as seguintes demonstrações.

- Balanço Patrimonial. ( Art. 178, Lei 6404/76 .)

- Demonstração de Lucros ou Prejuízos Acumulados. (Art. 186, Lei 6404/76. )

- Demonstração do Resultado do Exercício. ( Art. 187, Lei 6404/76. )

- Demonstração de Origens e Aplicações de Recursos. ( Art. 188, Lei 6404/76. )

- Notas Explicativas. ( Art. 176, parag. 4º , da Lei 6404/76. )

Balanço Patrimonial

O Balanço e uma expressão são de origem latina Bis Lanx, que quer dizer dos dois lados,

onde podemos verificar o lado esquerdo as aplicações dos esforços e recursos e, do lado

direito as origens destes recursos, buscando o equilíbrio do balanço. Encontremos

informações contidas no Balanço de forma estática, ou seja numa determinada data. Apesar

das limitações como instrumento de informações, assume o importante papel de comunicar

aos administradores a avaliação da evolução da atividade através da análise dos dados.

A seguir a íntegra do artigo 178 da Lei 6404/76.

Art. 178. No balanço, as contas serão classificadas segundo os elementos do patrimônio que registrem, e agrupadas de modo a facilitar o conhecimento e a análise da situação financeira da companhia.

§ 1o No ativo, as contas serão dispostas em ordem decrescente de grau de liquidez dos elementos nelas registrados, nos seguintes grupos:

a) ativo circulante; b) ativo realizável a longo prazo; c) ativo permanente, dividido em investimentos, ativo imobilizado e ativo diferido.

§ 2o No passivo, as contas serão classificadas nos seguintes grupos:

a) passivo circulante; b) passivo exigível a longo prazo;

c) resultados de exercícios futuros;

d) patrimônio líquido, dividido em capital social, reservas de capital, reservas de reavaliação, reservas de lucros e lucros ou prejuízos acumulados.

§ 3o Os saldos devedores e credores que a companhia não tiver direito de compensar serão classificados separadamente.

BALANCO PATRIMONIAL ATIVO PASSIVO Ativo Circulante Passivo Circulante - Disponibilidade - Fornecedores

- Contas a Receber - Obrigações Trabalhistas

- Estoques - Obrigações Fiscais

Ativo Realizável Longo Prazo Passivo Exigível Longo Prazo

- Contas a Receber - Financiamentos

Resultado de Exercícios Futuros

- Receitas Antecipadas

Ativo Permanente Patrimônio Liquido

- Investimentos - Capital Social

- Ativo Imobilizado - Reservas

- Ativo Diferido - Lucros ou Prejuízos

Acumulados

Demonstração de Lucros ou Prejuízos Acumulados.

A Demonstração de Lucros e Prejuízos Acumulados – DLPA - e obrigatória conforme artigo

186 da Lei 6404/76, mas, poderá ser substituída pela Demonstração das Mutações do

Patrimônio Liquido. A DLPA e uma demonstração que evidencia o lucro apurado no

exercício, sua destinação e a movimentação ocorrida na referida conta.

Modelo de Demonstração de Lucros ou Prejuízos Acumulados Saldo no inicio do período

Ajustes de exercícios anteriores ( + ou - )

Correção monetária do saldo inicial ( + ) Saldo Ajustado e Corrigido ( = )

Lucro ou Prejuízo do Exercício ( + ou - )

Reversão de Reservas ( + ) Saldo a disposição ( = )

Destinação do Exercício

Reserva Legal

Reserva Estatutária

Reserva para Contingências

Outras Reservas

Dividendos obrigatórios ( por ação ) Saldo no final do exercício.

Demonstração das Mutações do Patrimônio Liquido.

A Demonstração das Mutações do Patrimônio Liquido – DMPL – não e obrigatória pela Lei

6404/76, mas sua publicação e exigida pela instrução nr. 59 da CVM de 22/12/86. Esta

Demonstração de grande utilidade, pois, alem de mostrar a movimentação da conta de

Lucros, mostra também a movimentação das demais contas do Patrimônio Liquido.

Investimentos.

O que significa Investimento ?

Do ponto de vista do investidor, e a aplicação de capitais em outras empresas na compra

de ações ou quotas.

Empresa com sobra de caixas, podem investir na compra de ações ou quotas de outras

empresas. Este investimento poderá ser de caráter temporário ou permanente conforme

seu grau de liquidez ou realização. Então, o fator tempo, intenção e transformação em meda,

são fundamentais para o registro deste Ativo. No grupo do Ativo Permanente na conta

Investimentos, serão registrados os investimentos de caráter permanente, avaliadas pelo

Método de Custo ou pela Equivalência Patrimonial e, Investimentos Temporários, aqueles

com intenção de realização até o término do exercício social seguinte, tendo seu critério de

avaliação por provisão para desvalorização em relação ao mercado.

Exemplos de Investimentos.

- Participações em outras Empresas ( temporários ou permanentes ).

- Obras de arte.

- Imóveis não destinadas à venda e não utilizados pela empresa, etc..

Tipos de Investimentos.

a ) Investimentos Voluntários.

São investimentos em capital de outras empresas como extensão de sua atividade

econômica ( coligadas ou controladas ).

b ) Investimentos Compulsórios.

São aqueles que ocorrem através de incentivos fiscais aplicados em áreas específicas.

Avaliação de Investimentos Societários.

Critérios de Avaliação do Ativo (Art. 183 da Lei 6404/76 )

- O Método de Custo.

Pelo Método de Custo, as ações ou quotas de capital são adquiridas pelo seu valor histórico,

ou seja, quanto a investidora pagou para adquiri-las. No momento do encerramento do

exercício, se houver necessidade, a empresa deverá constituir a provisão para possíveis

perdas na realização do investimento para atender ao Princípio contábil, Custo como Base

de Valor.

Neste Método, a investidora não registrará em sua contabilidade o resultado ( lucro ou

prejuízo) apurado na investida.

Para que seja aplicado o Método de Custo, os investimentos em outras sociedades não poderão ser:

- relevantes;

- inexistência de influência administrativa;

- percentual de participação não atinja a 20% do capital social da coligada.

Contabilização

Na data da aquisição.

A empresa ABC S.A. adquiriu em 31/07/19X0 lote de 1.000 ações da Empresa Bons Lucros

S/A por R$ 1.000,00. O investimento é de caráter permanente.

D – Ativo Permanente..........................................................................R$ 1.000,00

Investimentos em Outras Sociedades

C – Bancos..............................................................................................................R$ 1.000,00

A Empresa Bons Lucros obteve lucro em 31/12/X1 e, tendo distribuído R$ 700,00 de

dividendos para seus acionistas. A empresa ABC S/A possui 6% das ações.

Lançamento dos Dividendos.

D – Ativo Circulante

Dividendos a receber..........................................................................R$ 42,00

C – Outra Receitas Operacionais.................................................................................R$ 42,00

( R$ 700,00 x 6% = R$ 42,00 )

Observe que o resultado com ganho de investimento pelo método do custo, não transitou

pela conta de Investimentos no Ativo Permanente.

Lançamento do recebimento.

D – Caixa...................................................................................................R$ 42,00

C – Dividendos a receber.............................................................................................R$ 42,00

- O Método de Equivalência Patrimonial.

Instituído pelo artigo 248 da Lei 6404/76, tem por objetivo avaliar os investimentos

registrados no Ativo Permanente da investidora, de acordo com o aumento ou diminuição do

Patrimônio Liquido da investida em uma determinada data.

Conceitos.

- Sociedades Coligadas.

A investidora participação com 10% ou mais do capital social da investida, sem haver

controle societário.

- Sociedades Controlada e Controladora.

A empresa investidora detém, direta ou indiretamente, mais de 50% do capital votante de

uma sociedade investida, denominada controlada.

Contabilização.

Na data da aquisição.

A empresa ABC S.A. adquiriu em 31/07/19X0 de 50% das ações da Empresa Bons Lucros

S/A por R$ 1.000,00. O investimento é de caráter permanente.

D – Ativo Permanente..................................................................R$ 1.000,00

Investimentos em Outras Sociedades

C – Bancos.........................................................................................................R$ 1.000,00

A Empresa Bons Lucros obteve lucro em 31/12/X1 no valor de R$ 700,00, totalizando o

Patrimônio Líquido de R$ 2.700,00.

Pela avaliação pelo método da equivalência patrimonial, a investidora deverá registrar o

ganho numa conta de receita operacional.

Registro do Ganho com Equivalência.

D – Ativo Permanente

Investimentos................................................................................R$ 350,00

C – Receita Operacional.......................................................................................R$ 350,00

( R$ 700,00 x 50% = R$ 350,00 )

Caso a sociedade investida propuser o pagamento dos dividendos, o registro seria:

D – Ativo Circulante

Dividendos a receber....................................................................R$ 350,00

C – Ativo Permanente

Investimentos................................................................................................R$ 350,00

Ágio e Deságio.

Quando os investimentos são realizados pelo método de equivalência patrimonial, poderão

surgir o Ágio ou o Deságio que representam o excesso ou deficiência entre o valor pago na

aquisição das ações em relação ao valor patrimonial das ações.Isto ocorre quando a

empresa já existe. Caso a subscrição esteja sendo realizada pela própria investidora, não

existirá o ágio.

Ágio

Ocorre quando o valor de mercado é superior ao valor contábil da investida, que deverá ser

segregada no momento da aquisição, classificado na conta de investimentos o custo de

aquisição em conta e na conta de Ágio a diferença entre o valor de mercado e o valor

contábil.

Podemos ter diversas fundamentações econômicas para o Ágio e o Deságio:

a ) diferença dos Bens e Direitos do ativo em relação ao mercado;

b ) lucros futuros;

c ) Fundo de Comércio;

d ) outras fundamentações econômicas.

Exemplo 01.

Em 01 de janeiro de 19X1 a Empresa Bons Lucros adquiriu 55% das ações do capital social

da empresa ABC S/A pelo valor de R$ 180.000,00. O patrimônio Líquido da empresa ABC

S/A no valor de R$ 280.000,00.

Preço de custo.............R$ 180.000,00

Valor patrimonial..........R$ 154.000,00 ( R$ 280.000,00 x 55% ) Ágio..............................R$ 26.000,00

Em 01de Janeiro de 19X1, os seguintes valores dos Ativos da Empresa ABC S/A em relação

ao mercado.

Elementos Valor de Mercado Valor Contábil Diferença

Estoques 20.000,00 15.000,00 5.000,00

Imóveis 60.000,00 50.000,00 10.000,00

Terrenos 65.000,00 50.000,00 15.000,00

Cálculo do Ágio. - Valor pago na aquisição das

ações...................................................................

180.000,00

- Valor contábil das ações ( R$ 280.000,00 x

55%)............................................

154.000,00

- Valor pago em

excesso....................................................................................

26.000,00

- Diferença entre valor de mercado e valor contábil

Estoques ( R$ 5.000,00 x 55% = R$

2.750,00)...................................................

2.750,00

Imóveis( R$ 10.000,00 x 55% = R$ 5.500,00

)....................................................

5.500,00

Terrenos ( R$ 15.000,00 x 55% = R$ 8.250,00

).................................................

$

8.250,00

Parcela atribuída ao Fundo de

Comércio............................................................

9.500,00

Lançamento contábil na Empresa Bons Lucros S/A em 01 de janeiro de 19X1.

D – Investimentos na Empresa ABC S/A ...............................R$ 154.000,00

D – Ágio – Estoques................................................................R$ 2.750,00

D – Ágio – Imóveis...................................................................R$ 5.500,00

D – Ágio – Terrenos.................................................................R$ 8.250,00

D – Ágio – Fundo de Comércio................................................R$ 9.250,00

C – Bancos.......................................................................................................R$ 180.000,00

Deságio

Ocorre quando o valor de mercado é inferior ao valor contábil da investida, que será

classificado no grupo de investimentos em conta separada de Deságio.

Preço de custo.............R$ 100.000,00

Valor patrimonial..........R$ 165.000,00 ( R$ 300.000,00 x 55% )

Deságio........................R$ 65.000,00

Exemplo 02.

Em 01 de janeiro de 19X1 a Empresa Bons Lucros adquiriu 55% das ações do capital social

da empresa ABC S/A pelo valor de R$ 100.000,00. O patrimônio Líquido da empresa ABC

S/A no valor de R$ 300.000,00.

Em 01de Janeiro de 19X1, os seguintes valores dos Ativos da Empresa ABC S/A em relação

ao mercado.

Elementos Valor de Mercado Valor Contábil Diferença

Estoques 15.000,00 20.000,00 5.000,00

Imóveis 50.000,00 60.000,00 10.000,00

Terrenos 50.000,00 65.000,00 15.000,00

Cálculo do Deságio. - Valor pago na aquisição das

ações.........................................................

100.000,00

- Valor contábil das ações ( R$ 300.000,00 x 55%

).................................

165.000,00

- Valor pago a menor em relação ao mercado .................................... ( 65.000,00 )

- Diferença entre valor de mercado e valor contábil

Estoques ( R$ 5.000,00 x 55% = R$ 2.750,00

).......................................

2.750,00

Imóveis ( R$ 10.000,00 x 55% = R$ 5.500,00

)........................................

5.500,00

Terrenos ( R$ 15.000,00 x 55% = R$ 8.250,00

).......................................

8.250,00

Parcela do deságio não

fundamentada.....................................................

48.000,00

Lançamento contábil na Empresa Bons Lucros S/A em 01 de janeiro de 19X1.

D – Investimentos na Empresa ABC S/A ..................................R$ 165.000,00

C – Deságio – Estoques.....................................................................................R$ 2.750,00

C – Deságio – Imóveis. ......................................................................................R$ 5.500,00

C – Deságio – Terrenos......................................................................................R$ 8.250,00

C – Deságio – Parcela não fundamentada.........................................................R$ 48.500,00

C – Bancos.........................................................................................................R$ 100.000,00

Lucros não realizados.

As operações realizadas entre empresas coligada e controladas deverão ser eliminadas, pois

as vendas de bens de uma para outras empresas do mesmo grupo, não geram lucro, não ser

que estas mercadorias forem vendidas para terceiros.

Imaginem uma empresa com diversas filiais, no momento da consolidação dos

demonstrativos, os valores estarão se anulando.

Correção Monetária Patrimonial

Conceito.

O objetivo da correção monetária (1) é reconhecer a perda do poder aquisitivo da moeda

nacional, devido o efeito inflacionário sobre o patrimônio. A contabilidade tem por obrigação

controlar e informar estes fenômenos.

Contas sujeitas à correção.

- Ativo Permanente ( Investimentos, Imobilizados e Diferido ), e suas respectivas contas

retificadoras ( depreciação, amortização e exaustão ).

- Aplicações em ouro.

- Adiantamento a fornecedores para compra de bens sujeitos à correção monetária.

- Contrato de Mútuo. Empréstimos entre pessoas jurídicas que tenham qualquer ligação

entre si.

- Créditos da Pessoa Jurídica com sócios ou acionistas.

- Custo dos imóveis não integrantes do Ativo Permanente.

- Patrimônio Líquido. ( Capital Social Realizado, Reservas, Lucro ou Prejuízos Acumulados,

etc).

Correção Monetária X Variação Montaria.

Correção Monetária Variação Monetária

Tem como objetivo reconhecer a perda

do poder aquisitivo da moeda.

Tem como objetivo reconhecer a perda

do poder aquisitivo da moeda.

Será determinada por índice ( Ufir )

que servirá como base de correção

conforme artigo 48 da Lei 8383/91.

Não existe índice fixado por lei para

ser calculado a variação monetária.

Pode ser IGP, INPC, IPC, UFIR, etc.

A lei fixará as contas sujeitas à

correção monetária conforme artigo 4º

do decreto 332/91.

Não existe lei que fixa as contas

sujeitas à variação monetária .

Só poderá ser feita com indexador

nacional.

Pode ser feita com indexador

estrangeiro.

As variações monetárias auferidas ( ativas ) ou incorrida ( passivas, deverão ser apropriada

observando o Princípio de Competência de exercícios, mesmo que não tenha sido efetivado

o recebimento ou pagamento).

Depreciação. Representa o desgaste físico dos bens ( tangíveis ) pela sua utilização, pela

ação do tempo e obsolescência tecnológica.

Amortização. Reconhecimento do valor do capital aplicado na aquisição de direitos de

propriedade industrial ou comercial.

Exaustão. Exploração dos recursos naturais não renováveis.

1 – A Correção monetária das demonstrações financeiras foi revogada pelo art. 4º da Lei 9249 de 26/12/95, ficando vedada a partir de 01/01/96.

UNIDADE I - DEMONSTRAÇÃO DE ORIGENS E APLICAÇÕES DE RECURSOS. – D.O.A.R.

1 INTRODUÇÃO.

A Demonstração das Origens e Aplicações de Recursos - DOAR é uma das

demonstrações mais importantes no conjunto das Demonstrações Financeiras, uma vez

que permite visualizar como foram obtidos os recursos da empresa e onde foram

aplicados.

Não devemos confundir a DOAR com a Demonstração do Fluxo de Caixa – D.F.C.. A

primeira demonstra somente as movimentações que afetam o capital de giro da empresa

e, a segunda, toda a movimentação de entrada e saída de dinheiro do Caixa.

1.1 Objetivo da Demonstração.

O objetivo da Demonstração das Origens e Aplicações de Recursos – D.O.A.R., é apresentar

de forma mais abrangente todas as transações que afetam o

capital de giro. Informações relativas a operações de financiamento e investimentos, de curto

prazo, da empresa durante o exercício e evidenciar as alterações na posição financeira.

1.2 Obrigatoriedade.

Conforme artigo 188 da Lei 6404/76, Lei das S.A., tornou a D.O.A.R. obrigatória para todas

as Companhias Abertas ( S.A. de capital aberto ) e para as Companhias Fechadas ( S.A de

capital fechado conforme art. 176, da Lei 6404/76, § 6o A companhia fechada, com

patrimônio líquido, na data do balanço, não superior a R$ 1.000.000,00 (um milhão de reais)

não será obrigada à elaboração e publicação da demonstração das origens e aplicações de

recursos). Isto não implica que as demais sociedades não possam realizar esta

demonstração.

A seguir a íntegra do artigo.

Art. 188 – A demonstração das origens e aplicações de recursos indicará as modificações na posição financeira da companhia, discriminando:

I – as origens dos recursos, agrupadas em : a) lucro do exercício, acrescido de depreciação, amortização ou exaustão e ajustado pela variação nos resultados de exercícios futuros;

b) realização do capital social e contribuições para reservas de capital;

c) recursos de terceiros, originários do aumento do passivo exigível a longo prazo, da redução do ativo realizável a longo prazo e da alienação de investimentos e direitos do ativo imobilizado.

II – as aplicações de recursos, agrupadas em: a) dividendos distribuídos; b) aquisição de direitos do ativo imobilizado; c) aumento do ativo realizável a longo prazo, dos investimentos e do ativo diferido; d) redução do passivo exigível a longo prazo.

III – o excesso ou insuficiência das origens de recursos em relação às aplicações, representando aumento ou redução do capital circulante líquido;

IV – os saldos, no início e no fim do exercício, do ativo e passivo circulante, o montante do capital circulante líquido e o seu aumento ou redução durante o exercício.

1.2.1 Das Origens.

Demonstram discriminadamente as origens dos recursos por natureza, que podem ser das Operações da própria empresa, dos Proprietários e de Terceiros.

Origens. São todas as operações que aumentam o Capital Circulante Líquido.

1.2.1.1 Das Operações.

Recursos oriundos das próprias operações da empresa, que representam as receitas

originando recursos ( acréscimos no capital circulante líquido ) menos as despesas que

contribuem e causaram diminuição ( diminuição do capital circulante líquido ).

Para evitar repetição das receitas e despesas que alteram o capital circulante líquido, a

apresentação da demonstração inicia-se pelo resultado do exercício, ou seja, do lucro (

prejuízo ) líquido.

1.2.1.2 Dos Proprietários.

Esses recursos podem ser recebidos pelos acionistas ou de terceiros, através da

Integralização de Capital e Contribuições para Reserva de Capital.

Recursos que aumentam o Capital Circulante Líquido. As Contribuições podem ser:

- Ágio na emissão de ações.

Quando a Companhia aumenta seu capital, emitindo novas ações,ela poderá vendê-las no

mercado pelo seu valor nominal ou com lucro. Este lucro, denominamos Ágio, que será

considerada como Reserva de Capital.

- Alienação de partes beneficiárias e de bônus de subscrição ( Art. 190 da Lei 6404/76 ).

a) Partes Beneficiárias. Títulos negociáveis, sem valor nominal concedidos a pessoas, tais

como: fundadores, reestruturadores, que tiveram atuação no destino da Companhia. Estas

Partes Beneficiárias, podem ser vendidas, destacadas como reservas de Capital.

b) Bônus de Subscrição. Título negociável, emitido por uma empresa dentro do limite de

aumento de capital autorizado nos estatutos, e que dá direito à subscrição de ações.

- Doações e Subvenção.

a) Doações. Recebimento pela Companhia de bem de terceiros como doação, aumentará a

riqueza da empresa a título de Reserva de Capital. Ocorreu uma

origem de recurso e conseqüentemente uma aplicação de Recurso no Ativo Permanente.

b)Subvenção. Auxílio em dinheiro recebida pela Companhia para custeio ou operação.

1.2.1.3 De Terceiros

Recursos de origem de terceiros como a seguir:

- Aumento do Exigível em Longo Prazo.

Podem ocorrer empréstimos realizados no exercício que aumentam o Capital Circulante

Líquido. Este empréstimo não deve ser apenas o valor líquido, ou seja, a diferença entre

novos empréstimos e os pagamentos ou reduções por transferência para curto prazo.

Os valores dos empréstimos devem ser lançados pelo total com recursos e os pagamentos

ou transferências para curto prazo como Aplicações.

- Variações Monetárias

Essas variações, em virtude das variações cambiais ou variações monetárias, afetam o

resultado do exercício aumentando o Exigível em Longo Prazo, mas não afetam o Capital

Circulante Líquido por não serem recursos e, sim , encargos financeiros. Dessa forma,

devem ser somados ao lucro líquido do exercício.

- Redução do Realizável em Longo Prazo.

A redução do Realizável em Longo Prazo, representa uma origem de recursos, pois ocorrem

da transferência para o Ativo Circulante, do resgate, do recebimento ou da venda desse

ativo, aumentando o Capital Circulante Líquido.

- Alteração e Baixas de Investimentos e Bens e Direitos do Ativo Imobilizado.

No caso de venda de um bem do imobilizado, a alteração no Capital Circulante Líquido é

pelo valor total da venda. Podemos, adicionar o valor contábil das baixas ( valor da venda

menos valor líquido contábil ) ao total das origens ou diminuir o valor líquido contábil dos

bens e adicionar o valor total da venda ao total das origens.

1.2.2 Das Aplicações.

São representadas pelas transações que provocam redução no C.C.L., ou seja, são aquelas

em que foram aplicados os recursos do C.C.L.

Aplicação. Ocorre quando o Capital Circulante Líquido é reduzido.

- Dividendos pagos, propostos ou creditados.

Parcela do lucro da empresa destinada a remunerar o capital dos sócios ou acionistas.

- Aumento do Ativo Realizável a Longo Prazo ( ARLP ).

- Aquisição de Bens e Direitos Permanente ( AP ).

- Redução do Passivo Exigível em Longo Prazo ( PELP ).

- Redução do Resultado de Exercícios Futuros.

1.3 Algumas Definições

Realizável. Ato ou efeito de tornar-se um bem realizável ou transformável. Podem ser

realizáveis, através da venda, depreciação, amortização, exaustão, etc.

Ativo Realizável. Bens e Direitos que serão realizados ( transformados em dinheiro ) no

desenvolvimento das atividades sociais de uma empresa.

Ativo Circulante. Bens e Direitos que serão realizados até o final do próximo exercício social

.

Ativo Realizável em Longo Prazo. Bens e Direitos que serão realizados após o final do

próximo exercício social.

Ativo Permanente. Compreende os Bens e Direitos adquiridos pela empresa sem a intenção

de comercialização que deverão permanecer por um razoável período de tempo no

patrimônio da empresa.

- Investimentos. Serão classificados como Investimentos, de acordo com o artigo 179, inciso

III da Lei 6404/76, as participações permanentes em outras empresas e os Direitos de

qualquer natureza, não classificadas no Ativo Circulante, e que não se destinem à

manutenção da atividade da empresa.

- Imobilizado. Conforme artigo 179, inciso IV da Lei 6404/76, serão classificados como os

Bens e Direitos que tenham como objetivo à manutenção das atividades da empresa.

- Exigível. Grupo de contas que representam o capital de terceiros.

- Passivo Exigível. Grupo de contas que representam as dividas da empresa para com

terceiros.

- Passivo Circulante. Representa as obrigações vencíveis até o final do próximo exercício

social.

- Passivo Exigível em Longo Prazo. Representam as obrigações vencíveis após o final do

próximo exercício social.

- Resultado de Exercícios Futuros. E composto pelas receitas já recebidas pela empresa,

que serão levadas ao resultado no momento que ocorrerem, em obediência ao regime de

competência.

1.4 Capital Circulante Líquido - CCL

O Capital Circulante Líquido ( CCL ) é igual a diferença entre o valor do ativo circulante ( AC )

e do Passivo Circulante ( PC ).

( AC – PC = CCL )

O CCL poderá ser próprio ou positivo: ocorrerá quando o valor do ativo circulante ( AC )

for maior que o passivo circulante ( PC ).

O CCL de terceiros ou negativo: ocorrerá quando o valor do ativo circulante ( AC ) for

menor que o passivo circulante ( PC ).

CCL nulo: ocorrerá quando o ativo ( AC ) for igual ao passivo circulante ( PC ).

1.3.1 Receitas e Despesas que não afetam o capital Circulante Líquido

- Depreciação, Amortização e Exaustão.

Estas despesas causam uma diminuição no Ativo Permanente e no Patrimônio Líquido (

resultado ), mas, não afetam o Capital Circulante Líquido. Sendo assim, estas despesas

deverão ser adicionadas ao lucro líquido para efeito da apuração das origens dos recursos

das próprias operações.

- Variação nos Resultados de Exercícios Futuros.

Esta conta, representa valores que pertencem exercícios futuros que, pelo regime de

competência, deverão ser apropriados no exercício a que pertencerem, porém já afetaram o

Capital Circulante Líquido no momento do recebimento. Como houve um aumento no

Resultado de Exercícios Futuros, deverá ser somado ao lucro líquido, caso haja redução,

deverá ser diminuído do Lucro Líquido.

- Correção Monetária do Balanço.

O Saldo da correção monetária (1) é computado na conta de resultado do exercício, como

despesas, se devedor, ou receita, se credor. A correção monetária é registrada devido ao

efeito inflacionário sobre o patrimônio Líquido e do Ativo Permanente, mas, não

afetaram o Capital Circulante Líquido. Desta forma, deverá ser somada ao lucro líquido se for

despesa e, diminuída se for receita.

- Ganho ou Perda pelo Método da Equivalência Patrimonial.

Investimentos relevantes realizados em Coligadas e Controladas, calcula-se anualmente a

equivalência patrimonial. Esses investimentos afetam o resultado da investidora, podendo

aumentar ou diminuir o lucro. Para apuração da origem de recursos das operações o valor

deverá ser somado ao lucro líquido se for despesa, se for receita, deverá ser diminuído.

- Ajustes de Exercícios Anteriores

Esses ajustes decorrem devido a mudanças de prática contábil ou retificação de erros e

ajustes de registros em exercícios anteriores, sendo lançados diretamente na Conta de

Lucros ou Prejuízos Acumulados não afetando o lucro líquido do ano. A melhor forma de

ajustá-lo é lançado nos saldo iniciais do balanço nas contas que se referem. Dessa forma as

origens e aplicações de recursos do ano ficarão sem efeito.

- Variações Monetárias de Dívidas de Longo Prazo.

Essas variações afetam o resultado do exercício aumentando o Exigível a Longo Prazo, mas

não afetam o Capital Circulante Líquido. Dessa forma, devem ser somados ao lucro líquido

do exercício.

1.3.2 Transações que afetam o Capital Circulante Liquido.

O Capital Circulante Líquido poderá ser afetado com as seguintes operações:

ATIVO PASSIVO

1 Circulante 2 Circulante 3 Não-Circulante 4 Não-Circulante

1 – Operação entre Ativo Circulante e Passivo Não-Circulante.

a) Obtenção de empréstimos em longo prazo.

b) Integralização de Capital.

2 – Operação entre o Ativo Não-Circulante e Passivo Circulante.

c) Aquisição de Equipamentos.

d) Pagamento de salários de uma empresa em fase pré-operacional

3 – Operação entre Ativo Circulante e Ativo Não-Circulante

e) Compra de 60% das ações do Capital da empresa Enrolada S.A.

f) Recebimento de Títulos em Longo Prazo.

4 – Operações entre o Passivo Circulante e Passivo Não-Circulante.

g) Transferência de empréstimo de Longo para Curto Prazo.

h) Proposta para pagamento de Dividendos.

1.4 Estrutura da D.O.A.R.

Origens de Recursos.

Das Operações

(+/-) Lucro (Prejuízo) líquido do exercício.

(+) Despesas com Depreciações, Amortizações e Exaustão no exercício.

(+) Saldo Devedor do Resultado da Correção Monetária do Balanço.

(-) Saldo Credor do Resultado da Correção Monetária do Balanço.

(+) Perda com Equivalência Patrimonial.

(-) Ganho com Equivalência Patrimonial.

(+) Prejuízo na Venda de Bens e Direitos do Ativo Permanente.

(+) Recebimentos no período classificados com REF (Resultado de Exercícios Futuros).

(-) Transferências de REF para o resultado do exercício.

Dos Proprietários

(+) Realização do Capital Social.

(+) Doações.

(+) Subvenções

De Terceiros

(+) Aumento do Passivo Exigível em Longo Prazo

(+) Redução do Ativo Realizável em Longo Prazo

(+) Alienação de investimentos e do ativo imobilizado

(+) Dividendos recebidos – que não transitaram no resultado do exercício

Aplicações de Recursos

(+) Dividendos distribuídos

(+) Aquisição de Direitos do Ativo Imobilizado

(+) Aumento do ativo investimentos

(+) Aumento do ativo diferido

(+) Aumento do ativo realizável em longo prazo

(+) Redução do passivo exigível em longo prazo.

1.5 Demonstração da Variação do Capital Circulante Líquido - CCL

ELEMENTOS INICIAL FINAL VARIAÇÃO Ativo Circulante ( AC ) (-) Passivo Circulante ( PC ) (=)Capital Circulante Líquido – CCL

Exercício resolvido.

1. Subscrição de capital pelos sócios da Empresa Bons Lucros S.A. no valor de R$

10.000,00, e pagos da seguinte forma:

a) Integralização de Capital em dinheiro no valor de R$ 9.000,00, depositados no Banco do

Brasil conforme recibo bancário.

b) O restante em um ano.

2. Compra de 1000 unidades de peças para veículos para revenda a prazo no valor de R$

5.000,00, conforme nota fiscal 1565 de Industrias ABC Ltda.

3. Venda de 100 unidades de mercadorias à vista pelo preço de R$ 1.000,00.

Pede-se:

a) Diário.

b) Apuração do Resultado

c) Razão.

d) Balanço Patrimonial.

e) Demonstração do Resultado do Exercício.

f) Demonstração de Origens e Aplicações dos Recursos.

a ) Lançamentos no Diário.

1- D- Capital a Integralizar...........................................................R$ 10.000,00

C- Capital Social............................................................................................R$ 10.000,00

Subscrição de Capital pelos sócios conforme

Estatuto social registrado na Jucemg.

2- D- Banco conta movimento – BB.............................................R$ 9.000,00

C- Capital a Integralizar..................................................................................R$ 9.000,00

Integralização de Capital pelos sócios.

3- D- Estoque de Mercadorias......................................................R$ 5.000,00

C- Fornecedores – Casa Das Peças Ltda.......................................................R$ 5.000,00

Compra de mercadorias conforme nota fiscal 1565

de Industriais ABC Ltda.

4- D- Caixa...................................................................................R$ 1.000,00

C- Receitas com vendas de Mercadorias....................................................R$ 1.000,00

Venda de mercadorias conforme nota fiscal 001

5- D- Custo da Mercadoria Vendida.................................................R$ 500,00

C- Estoque de mercadorias............................................................................R$ 500,00

Baixa no estoque do custo de aquisição das mercadorias

vendidas.

6- D- Despesas Tributárias..............................................................R$ 120,00

C- Provisão I.R / C.S.......................................................................................R$ 120,00

Provisão do Imposto de Renda e da Contribuição

Social em X1

b) Lançamentos no diário da Apuração do Resultado.

7- D- Receitas c/ Vendas.............................................................R$ 1.000,00

C- Apuração do Resultado..........................................................................R$ 1.000,00

Apuração do resultado do exercício em X1.

8- D- Apuração do Resultado do Exercício.....................................R$ 500,00

C- Custo da Mercadoria Vendida...................................................................R$ 500,00

Apuração do resultado do exercício em X1.

9- D- Apuração do Resultado do Exercício.....................................R$ 120,00

C- Despesas tributárias..................................................................................R$ 120,00

Apuração do resultado do exercício em X1

10- D- Apuração do Resultado do Exercício....................................R$ 380,00

C- Lucro Acumulado......................................................................................R$ 380,00

Transferência do resultado do exercício para

Lucro Acumulado em X1.

c) Lançamentos no Razão.

Capital Social ( - )Capital a Integralizar

10.000 1 1 10.000 9.000 2

Caixa / Bancos Estoque de Mercadorias

2 9.000 3 5.000 500 5

4 1.000

Fornecedores Receitas c/ vendas

5.000 3 7 1.000 1.000 4

Custo da Mercadoria Apuração do Resultado

Vendida do Exercício

5 500 500 8 8 500 1.000 7

9 120 380 10

Despesas Tributárias Provisão I.R. / C.S.

6 120 120 9 120 6

Lucro Acumulado

380 10

d) Balanço Patrimonial.

BALANÇO PATRIMONIAL EM 31/12/X1 ATIVO PASSIVO Circulante Circulante

Bancos

10.000

Fornecedores

5.000

Estoques

4.500

Prov. Do I.R. / C.S.

120 PATRIMÔNIO LÍQUIDO

Capital Social

10.000

( - ) Capital a Integralizar

1.000

Lucro Acumulado

380

Total 14.500 Total 14.500

e ) Demonstração do Resultado do Exercício.

Demonstração do Resultado do Exercício em 31/12/X1.

Receitas com

Vendas............................................................. 1.000

(-) Custo da mercadoria

Vendida.............................................( 500 )

(=)Lucro antes I.R /

C.S..............................................................500

(-) Provisão do I.R./

C.S............................................................(120 ) (=)Lucro Líquido do exercício.................................................380

f ) Demonstração de Origens e Aplicações de Recursos.

Demonstração de Origens e Aplicações de Recursos Em 31/12/X1 1 – Origens........................................................................... 9.380,00 1.1 Das Operações + Lucro Líquido do

Exercício................................................... 380,00 1.2 Dos Proprietários + Integralização de

Capital.................................................. 9.000,00 1.3 De Terceiros

2 – Aplicações

3 – Variação do Capital Circulante ( 1 – 2 )........................ 9.380,00

4 – Demonstração da Variações do C.C.L. Elementos 31/12/X0 31/12/X1 Variações

AC 0 14.500,00

14.500,00

- PC 0 5.120,00

5.120,00

( = ) C.C.L. 0 9.380,00

9.380,00 Obs.: As Variações dos itens 3 e 4, devem ser iguais.

Lembrete:

Ativo

Toda vez que aumentar o Ativo à Ocorreu uma Aplicação.

Toda vez que diminuir o Ativo à Ocorreu uma Origem.

Passivo e Patrimônio Líquido

Toda vez que aumentar o Passivo ou P.L. à Ocorreu uma Origem

Toda vez que dimunuir o Passivo ou P.L. à Ocorreu uma Aplicação

Atenção. A correção monetária do Balanço quando debitada no Ativo, ocasiona um aumento,

mas, não podemos dizer que ocorreu uma Aplicação de recursos.

1.6 Exercícios de Fixação

Lista de exercícios 01 – DOAR

1 – Na Demonstração das Origens e Aplicações de Recursos:

a ) a realização do capital é uma aplicação;

b ) o aumento do ativo realizável em longo prazo é uma origem;

c ) o encargo de depreciação é uma origem;

d ) o aumento do exigível a longo prazo é uma aplicação;

2 – São origens de recursos:

a ) aumento do exigível a longo prazo, do ativo permanente e da reserva de capital;

b ) aumento de capital com integralização em dinheiro, redução do ativo permanente e

aumento do passivo exigível a longo prazo;

c ) lucro líquido do exercício, reversão de depreciações e aumento do ativo permanente;

d ) aumento do exigível a longo prazo, aumento do passivo circulante e do ativo realizável a

longo prazo;

e ) diminuição do ativo realizável a longo prazo, distribuição de lucros ou dividendos e

aumento de capital com integralização em dinheiro.

3 – Assinale a alternativa que contém apenas Aplicações de Recursos.

( ) Transferência de empréstimos a longo prazo, para curto prazo; pagamentos de

dividendos e aquisição de investimentos permanentes.

( ) Prejuízo do exercício, aquisição de Imobilizado e obtenção de empréstimos a longo

prazo.

( ) Gastos que são classificados no Ativo Diferido, integralização de Capital de empresa

Controlada e Lucro Líquido do Exercício,

( ) Adiantamento a longo prazo para empresa Controlada, compra de veículo a longo prazo

e pagamento de dividendos.

4 - Assinale a alternativa que contém apenas Origens de Recursos.

( ) Obtenção de empréstimos a longo prazo, integralização de capital e venda de

Imobilizado à vista, com lucro.

( ) Compra de Imobilizado para pagamento à vista, recebimento de dividendos e

integralização de capital.

( ) Recebimento dividendos , obtenção de empréstimos a longo prazo, e recebimento de

ações bonificadas.

( ) Venda de mercadorias com prejuízo, venda de investimentos à vista, e obtenção de

empréstimos a longo prazo.

5 – Capital Circulante Líquido é igual:

( ) PL – ARLP

( ) AC – PC

( ) PL + PELP

( ) Ativo – Passivo

6 – Como principal Origem de Recursos podemos citar:

a ) Aumento de Capital.

b ) Financiamentos.

c ) Venda de Permanente.

d ) Lucro Liquido.

7 – Partindo do Balanço Patrimonial da Empresa Bons Lucros S/A em 31/12/X0, escriture os

fatos ocorridos em X1 no Diário e Razão.

Pede-se ainda:

a)Apurar o exercício;

b)Elaboração da Demonstração do Resultado;

c)Elaboração do Balanço Patrimonial;

d)Elaboração da Demonstração de Origens e Aplicações de Recursos.

BALANÇO PATRIMONIAL DA EMPRESA BONS LUCROS S.A.

DO EXERCÍCIO DE X0. ATIVO PASSIVO

Circulante Circulante

Caixa 500 Fornecedores 1.500

Estoques 1.000

Clientes 1.500 Exigível a Longo Prazo

Financiamentos 1.200 Realizável Longo Prazo

Títulos a Receber 1.000 Resultado Exercícios Futuros

Receitas Antecipadas 500 Permanente Imobilizado PATRIMÔNIO LÍQUIDO

Móveis 3.000 Capital Social 3.000

Lucro 800

Total 7.000 Total 7.000

Transações realizadas em X1.

1 - Vendas em 01/11/X1 no valor de R$ 500,00, sendo 60% à vista e restante a prazo. Custo

da mercadoria R$ 200,00.

2 - Pagamento do aluguel da loja em 01/11/X1 no valor de R$ 200,00.

3 - Transferência para o resultado do exercício receita recebida em Novembro/X0,

referente a Janeiro de X1 no valor de R$ 500,00

4 - Transferência para o curto prazo, parcelas restantes do financiamento contraído junto ao

Banco Juros Altos S/A em Janeiro de X1 no valor de R$ 1.200,00.

5 - Transferência para curto prazo Direitos a receber em Longo Prazo em Novembro

de X1 no valor de R$ 1.000,00

6 - Recebimento de Títulos em 05/12/X1 no valor de R$ 500,00.

7 – Pagamento em 10/12/X1 parcela do financiamento junto ao Banco Juros Altos S/A no

valor de R$ 600,00.

8 – Contraído junto ao Banco Juros Altos S/A em 15/12/X1, financiamento no valor de R$

4.800,00 em 48 parcelas. Primeiro pagamento em 15/01/X2.

9 – Compra de um computador em 20/12/X1 conforme nota fiscal 1254 no valor de R$

2.000,00 a prazo.

Outras informações.

a) Correção dos bens do Ativo Permanente e Patrimônio Líquido em 10% aa

b) Depreciação dos bens do Ativo Permanente.

c) Atualização monetária do financiamento em 10% aa.

d)Atenção. Devem ser observados os Princípios Fundamentais de Contabilidade

Exercícios de fixação 02 – Correção Monetária.

Sua finalidade é ajustar os valores de acordo com a perda do poder aquisitivo da moeda. A correção

monetária deverá ser aplicada sobre os elementos patrimoniais como:

a ) as Contas do Ativo Permanente e suas respectivas depreciações , amortizações e exaustão, das

provisões para perda de investimentos, dos elementos do patrimônio liquido, Contrato de Mútuo,

Adiantamento para Futuro Aumento de Capital, e outras contas.

OBS. : A CORREÇÃO MONETÁRIA FOI EXTINTA CONFORME LEI 9249/85. A PARTIR DE 01 DE JANEIRO DE 1996, NÃO SE APLICA MAIS ESTA CORREÇÃO.

Adições

Todas as adições ocorridas no período, são convertidas em quantidade de ufir na data de aquisição do

bem.

Baixas

Deverá ser convertida utilizando a ufir na data da baixa em moeda nacional.

Exemplo 01.

1 – Aquisição de um terreno em 07/01/1994 por Cr$ 10.000,00

Valor do bem Cr$ 10.000,00

--------------------------- = Qde. de ufir -> --------------------- = 50,1228 ufir

Valor ufir aquisição Cr$ 199,51

Esta quantidade de ufir, acompanhara o bem enquanto este estiver na empresa.

- Da correção do bem em 31/01/1994.

Qde. de ufir do bem X valor da ufir em 31/01/1994

50,1228 x Cr$ 257.05 = Cr$ 12.884,07

- Da correção do bem em 28/02/1994.

50,1228 x Cr$ 358,26 = Cr$ 17.956,99

A diferença entre o custo de aquisição do bem e o valor corrigido, refere-se à correção monetária, que

será registrada a débito de terrenos, e a crédito na conta de resultado com correção monetária

Razão

Terrenos Resultado Correção monetária

10.000,00 2.884,07

2.884,07 5.072,92

12.884.07

5.072,92 17.956,99

Exemplo 02.

1 – Aquisição móveis e utensílios em 01/02/1994 no valor de Cr$ 500,00.

Valor do bem Cr$ 500,00

--------------------------- = Qde. De ufir -> --------------------- = 1,9134 ufir

Valor ufir aquisição Cr$ 261,32

Esta quantidade de ufir, acompanhará o bem enquanto este estiver na empresa.

- Da correção do custo do bem em 28/02/1994.

Qde. de ufir do bem X valor da ufir em 28/02/1994

1,9134 X Cr$ 358,26 = Cr$ 685,48 -> custo corrigido em 28/02/1994.

- Cálculo da depreciação do bem.

Taxa admitida 10% ao ano.

Qde. de ufir do bem X 10% aa / 12 meses ( encontraremos o valor da quota mensal ).

1,9134 x 10 % = 0,1913 ( quota anual ) / 12 meses = 0,0159 ( quota mensal ).

Deve-se converter a quota mensal em moeda nacional, utilizando a ufir média dividida pelo número de

dias do mês.

Quota mensal X media da ufir de Fevereiro/94.

0,0159 X Cr$ 310,41 -> média mensal

Cr$ 4,94 -> encargo de depreciação.

- Cálculo da correção monetária do encargo de depreciação.

Quota mensal X ufir do último dia do mês em referência.

0,0159 X Cr$ 358,26 = Cr$ 5,70

Razão

Móveis e Utensílios ( - ) Depreciação Acumulada

500,00 4,94

185,48 0,76 685,48 5.70

Despesas c/ depreciação Resultado Correção Monetária

4,94 0,76 185,48

Exercícios.

1 – Aquisição de um veículo em 01/05/94 no valor de Cr$ 15.000,00.

2 – Aquisição de um lote em 15/05/94 no valor de Cr$ 50.000,00

3 – Aquisição de um computador em 12/05/1994 no valor de Cr$ 1.500,00.

4 – Aquisição de máquinas em 10/05/1994 no valor de Cr$ 130.000,00. Qual o valor contábil do bem

em 31/05/1994.

5 – Aquisição de uma mesa em 01/02/1996, por R$ 1.000,00. Qual o valor do contábil do bem em

31/12/2001 ?

Pede-se:

- Diário, Razão

- Os saldos das contas em 31/05/1994 e 30/06/1994.

Valor da Ufir. Valor da ufir em 01/05/1994 = R$ 740,63

Valor da ufir em 10/05/1994 = R$ 814,47

Valor da ufir em 12/05/1994 = R$ 841,40

Valor da ufir em 15/05/1994 = R$ 869,35

Valor da ufir em 31/05/1994 = Cr$ 1.048,52

Ufir média mensal de maio de 94 -> Cr$ 885,77

Ufir média do item 4 Cr$ 936,99

Valor da ufir em 30/06/1994 = Cr$ 1.518,07

Ufir média mensal de junho de 94 -> Cr$ 1.269,91

Valor da ufir de 01/01/1996 a 31/12/2001 = R$ 0.8287

LISTA DE EXERCÍCIOS 03 – DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS.

Partindo do Balanço Patrimonial da Empresa Sempre Crescendo S/A, em 31 de Dezembro de 19X0, escriture

os fatos ocorridos em X1.

BALANÇO PATRIMONIAL FINDO EM 31/12/X1 ATIVO PASSIVO Circulante Circulante Caixa 500,00 Fornecedores 4.000,00

Bancos 10.000,00 Salários a pagar 2.275,00

Aplicações Financeiras 5.500,00 INSS a recolher 945,00

Estoques 15.000,00 FGTS a recolher 200,00

Clientes 7.500,00 Impostos a pagar 2.900,00

Ativo Permanente

Imobilizado Móveis 2.000,00 PATRIMÔNIO LÍQUIDO Equipamentos Informática 3.000,00 Capital Social 30.000,00 Veículos 13.000,00 Lucros Acumulados 14.480,00 (-)Depreciação Acumulada 1.700,00

Total 54.800,00 Total 54.800,00

Fatos ocorridos em 19X1.

1) Em 02/01, creditado em conta corrente duplicatas no valor de R$ 3.000,00.

2) Em 03/01, pagamento do INSS c/cheque 003 no valor de R$ 945,00.

3) Em 05/01, pagamento dos salários c/cheque 004 no valor de R$ 2.275,00.

4) Em 05/01, venda de mercadorias no valor de R$ 1.500,00. Custo da mercadoria R$ 500,00.

5) Em 07/01, pagamento do FGTS c/cheque 005 no valor de R$ 200,00.

6) Em 15/01, pagamento dos Impostos c/cheque 006 no valor de R$ 2.900,00.

7) Em 20/01, aquisição de 20% do capital social da Empresa Enrolada no total de R$ 10.000,00

c/cheque 007.

8) Em 25/01, contraído financiamento junto ao Banco do Brasil S/A no valor de R$ 15.000,00. O

vencimento da primeira parcela em 31/01/X2.

9) Em 27/01, aquisição de máquinas e equipamentos no valor de R$ 15.000,00.

10) Em 31/01, resgate de aplicação financeira no valor R$ 5.637,00.

11) Em 31/01, venda do equipamento de informática no valor de R$ 3.200,00.

12) Em 31/01, aquisição de equipamento de informática a prazo no valor de R$ 3.500,00.

Informações complementares.

- Taxa de depreciação dos Móveis e Máquinas, 10% aa, Equipamentos de Informática, 20% aa. - Taxa de juros do financiamento de 3% am. - Patrimônio Líquido da Empresa Enrolada em 31/01/X1 é de R$ 15.000,00. - Lucro da Empresa Enrolada em 31/01/X1 no valor R$ 2.000,00. Dividendos proposto R$ 1.000,00. - Ufir congelada em R$ 0,8287 - Elaborar as Demonstrações financeira em 31/01/X1.

Pede-se:

Diário, Razão, DRE, Balanço Patrimonial, DOAR, D.L.P.A.

UNIDADE II – DEMONSTRAÇÃO DOS FLUXOS DE CAIXA – D.F.C.

2 INTRODUÇÃO.

Apesar da DOAR ser mais rica em informações ao fluxo financeiro de curto prazo ( capital de

giro ou capital circulante líquido ), existe outra demonstração que apresenta as variações

ocorridas no caixa da empresa ( incluem –se aqui as contas-correntes ) denominada Fluxo

de Caixa.

Ao compararmos a Demonstração do Resultado do Exercício – D.R.E., com a

Demonstração dos Fluxos de Caixa – D.F.C, é inevitável a pergunta: porquê a empresa

obteve um lucro considerável no período e estar com o caixa baixo? Ou ainda: como pode

ter tido prejuízo e seu caixa aumentado e saldado seus compromissos em dia?

2.1 Conceito

2.2 Obrigatoriedade.

A Demonstração do Fluxo de Caixa não é exigido por lei, mas é de grande utilidade para o

processo decisório da empresa.

2.3 Objetivo da Demonstração dos Fluxos de Caixa.

O Fluxo de Caixa tem como objetivo a projeção das entradas e saídas de recursos

financeiros para um determinado período, verificando a necessidade de captar recursos ou

aplicar os excedentes de caixa em operações rentáveis para a empresa.

2.3.1 Outros objetivos.

- Facilitar a analise e o cálculo na seleção das linhas de crédito a serem obtidas junto às

instituições financeiras;

- programar os ingressos e desembolsos de caixa, de forma criteriosa, permitindo determinar

o período em que deverá ocorrer carência de recurso e o montante, havendo tempo para as

medidas necessárias;

- permitir o planejamento dos desembolsos de acordo com as disponibilidades de caixa,

evitando-se acúmulo de compromissos vultuosos em épocas de pouco encaixe;

- determinar quanto de recursos próprios a empresa dispõe em dado período, e aplicá-lo da

forma mais rentável possível, bem como analisar os recursos de terceiros que satisfaçam as

necessidades da empresa;

- proporcionar o intercâmbio dos diversos departamentos da empresa com a área financeira;

- desenvolver o uso eficiente e racional do disponível;

- financiar as necessidades sazonais ou cíclicas da empresa;

- providenciar recursos para atender aos projetos de implantação, expansão, modernização

ou relocalização industrial e/ou comercial;

- fixar o nível de caixa, em termos de capital de giro;

- auxiliar na análise dos valores a receber e estoques, para que se possa julgar a

conveniência em aplicar nestes itens ou não;

- verificar a possibilidade de aplicar possíveis excedentes de caixa;

- estudar um programa de empréstimos e financiamentos;

- projetar um plano efetivo de resgate de débitos;

- integrar as atividades da empresa, facilitando os controles financeiros.

2.4 Causas de falta de Recursos na Empresa.

Motivos Internos e Externos podem causar a escassez de recursos financeiros em uma

empresa. Veremos a seguir:

Internos.

- Expansão descontrolada das vendas, implicando em maior volume de compras e de custos

pela empresa;

- insuficiência de capital próprio e utilização do capital de terceiros em proporção excessiva,

aumentando o grau de endividamento da empresa;

- ampliação exagerada dos prazos de vendas pela empresa;

- necessidade de compras de vulto, exigindo maiores disponibilidades de caixa;

- diferenças acentuadas na velocidade dos ciclos de recebimentos e pagamentos;

- baixa velocidade na rotação dos estoques;

- ociosidade da capacidade instalada, seja por limitações do mercado seja por insuficiência

de capital de giro;

- distribuição de lucros além da disponibilidade de caixa;

- altos custos financeiros em função e controle deficientes de caixa.

Externas.

- Declínio das vendas;

- inadimplência;

- elevação do nível de preços;

- concorrência;

- alteração nas alíquotas de impostos;

- inflação;

- expansão ou retração do mercado.

2.5 Equilíbrio Financeiro.

As empresas equilibradas financeiramente apresentam as seguintes características:

- Permanente equilíbrio entre ingressos e desembolsos de caixa;

- capital próprio tende a aumentar, em relação a capital de terceiros ( o que é discutível em

economias com longo histórico de estabilidade nos índices inflacionários );

- a rentabilidade do capital próprio é satisfatória;

- menor necessidade de capital de giro;

- tendência para aumentar a rotatividade dos estoques;

- não há imobilizações excessivas de capital;

- não há falta de produtos prontos para atendimento das vendas.

2.6 Vantagens e Limitações do Fluxo de Caixa.

2.6.1 Vantagens

- Demonstra ao administrador financeiro o momento adequado para as retiradas de caixa,

sem acarretar problemas financeiros para a empresa;

- permite o uso dos recursos de maneira racional, sem comprometer a liquidez da empresa;

- permite a elaboração de planos de financiamento, bem como da projeção dos períodos de

amortização;

- auxilia verificar os períodos em que a empresa terá excedentes de caixa, além de estimar

os valores dos saldos de caixa e os períodos em que eles ocorrerão;

- possibilita a escolha de investimentos dos recursos financeiros, bem como das linhas de

crédito necessários ao financiamento dos déficits de caixa;

- possibilita o planejamento integrado das atividades da empresa e o processo decisório;

- possibilita a visualização dos pontos fortes e vulneráveis da empresa, permitindo a

implantação de medidas corretivas;

- permite o estabelecimento de objetivos e metas a serem atingidos, bem como fornecer

parâmetros financeiros concretos para avaliação.

2.6.2 Limitações.

- As estimativas contidas no fluxo de caixa têm como base a projeção das vendas, que se for

mal elaborada compromete todo o resultado;

- a depreciação na análise de investimentos, já que não faz parte do fluxo de caixa por não

representar um desembolso;

- a implantação do fluxo de caixa poderá sofrer restrições por segmentos na empresa, o que

demanda um trabalho de conscientização no momento da implantação;

- o primeiros resultados podem não atender às expectativas dos proprietários, pois podem

ocorrer erros até que o sistema esteja adequado às especificidades da empresa. Ademais,

os resultados não são sempre exatos, na medida em que os eventos não programados (

tanto ingressos quanto desembolsos ) podem acontecer, comprometendo as previsões

elaboradas. A não compreensão destas limitações podem frustrar e comprometer a

implantação do instrumento;

- instrumentos de planejamento somente são válidos se houver o acompanhamento e análise

posteriores, adotando medidas corretivas sobre valores projetados x realizados

2.7 Fluxo Econômico e Fluxo Financeiro.

Na Contabilidade ocorrem fenômenos que poderá induzir o empresário a tomar decisões

errôneas. O lucro ou prejuízo contábil, não retrata o resultado

financeiro o que é explicável, pois, na contabilidade apuramos o resultado pelo Regime de

Competência e não pelo Regime de Caixa.

Perguntas podem ser feitas pelos empresários, por que a empresa apresentou um lucro de

R$ 10.000,00 e o saldo de caixa é de apenas R$ 1.000,00, ou, a empresa apresentou

prejuízo e o saldo de caixa é alto.

FLUXO ECONÔMICO FLUXO FINANCEIRO Demonstração do Resultado do Exercício – Regime de Competência Resultado do Fluxo de Caixa – Regime de Caixa

2.7.1 Resultado Econômico.

O Resultado Econômico é obtido através da Demonstração do Resultado do Exercício –

D.R.E. É o lucro ou prejuízo contábil. Ocorreram várias operações na empresa, como vendas a

prazo e despesas que afetaram o resultado apurado pelo regime de competência sem ter

havido a realização em dinheiro.

2.7.2 Resultado Financeiro.

O Resultado Financeiro é o lucro ou prejuízo apurado pelo regime de caixa, ou seja, ingresso

e desembolso de recursos da empresa.

Todos os recebimentos e pagamentos formam o Fluxo Financeiro da Empresa.

2.8 Classificação das Atividades.

A Classificação das Atividades, agrupam as operações da empresa de acordo com a sua

natureza.

2.8.1 Atividade Operacional.

Envolvem todas as movimentações relacionadas com a atividade fim da empresa, ou seja,

na produção de um determinado bem e ou serviços, transitando pelo Resultado do Exercício.

Entradas.

a) Pelo recebimento de uma venda à vista, ou de duplicatas no caso de venda a prazo, e

recebimentos provenientes de descontos de duplicatas.

b) Recebimentos de juros provenientes de empréstimos concedidos e sobre aplicações

financeiras.

c) Recebimento de dividendo referente participação no patrimônio de outra empresa.

d) Recebimentos de sentenças judiciais, indenizações por sinistros, reembolso de

fornecedores, etc..

e) Vendas de Ativo Permanente. Não faz parte da atividade da empresa a venda de bens do

Ativo Permanente,mas, pode ocorrer.

Saídas.

a) Pagamentos de fornecedores referente de compra de matéria-prima para produção ou de

bens para revenda.

b) Pagamentos de serviços prestados por terceiros.

c) Pagamentos dos impostos e contribuições.

d) Pagamentos de despesas financeiras ( juros ).

Itens que não afetam o caixa

- Depreciação, amortização e exaustão. Não afetam o caixa, pois não a desembolso. São

fenômenos econômicos e não financeiro.

- Provisão para Devedores Duvidosos.

- Correção Monetária do Balanço (ver art. 4º da Lei 9249 de 26/12/95 ) - Variações Monetárias.

- Compras a prazo aumentará o exigível,mas, não afetará o caixa no momento da compra,

no futuro sim,diminuirá o caixa pelo pagamento.

- Estoque de mercadorias.

- Duplicatas a receber. Origina-se da venda a prazo, que, momento da venda não afetou o

caixa. A realização em dinheiro, se dará no futuro, quando aumentará o caixa.

2.8.2 Atividades de Investimentos.

Envolvem operações que podem aumentar ou diminuir Ativos em Longo Prazo, como

participações em outras empresas e investimentos não classificados no circulante, como:

venda de imobilizado, concessão de empréstimos à empresas Coligadas ou Controladas.

Entradas.

- Recebimentos de empréstimos concedidos à empresas Coligadas e Controladas.

- Recebimento de venda de imobilizado.

- Resgates de aplicações em Longo Prazo.

- Vendas de Participações em outras Empresas não classificadas no Permanente.

Saídas.

- Concessão de empréstimos à empresas Coligadas e Controladas.

- Aquisição de Investimentos temporários não classificados no Circulante.

2.8.3 Atividades de Financiamentos.

Referem-se a investimentos dos proprietários, outros investidores, Financiamentos junto à

instituições financeiras, ou seja, origens de recursos que afetaram o capital circulante da

empresa.

Entradas.

- Venda de ações emitidas.

- Financiamento junto ao mercado financeiro.

- Recebimento de Subvenções.

Saídas.

- Pagamento de dividendos.

- Pagamento de financiamento.

2.9 Lucros e Fundos

2.10 Métodos de Elaboração.

A estrutura da D.F.C. está dividida em três grupos: Operacional, Investimentos e

Financiamentos como vimos no item 2.8.

O Fluxo de Caixa pode ser apresentado de duas formas: Método Indireto e o Método Direto.

2.10.1 Método Indireto.

O Método Indireto é aquele no qual os recursos são provenientes das atividades

operacionais, e são demonstrados a partir do lucro líquido, ajustado por itens considerados

no resultado sem ter afetado o caixa. A Demonstração do Fluxo de caixa pelo Método

Indireto, é semelhante a D.O.A.R., principalmente pela parte inicial da demonstração, onde

começa pelo lucro líquido.

FLUXO DE CAIXA – MéTODO INDIRETO. ORIGENS Lucro Líquido do Exercício

+ Depreciação acumulada

+ Variações Monetárias de empréstimos e financiamentos

+/- Correção monetária

- Lucro na venda de Imobilizado

+ Aumento em fornecedores

+ Aumento em Contas a Pagar

+ Aumento em Imposto de Renda

- Aumento em Contas a Receber

- Aumento em Estoques

- Aumento em Despesas do Exercício Seguinte

= Caixa gerado pelas operações

+ Venda de Imobilizado

+ Venda de Investimentos

+ Ingresso de Financiamentos

+ Integralização de Capital

= Total de ingressos

APLICAÇÕES

+ Aquisição de Imobilizado

+ Aplicação do Diferido

+ Pagamento de Financiamentos

+ Pagamentos de Dividendos

= Total das Aplicações Variação do disponível Saldo Inicial Saldo Final do Disponível

2.9.2 Método Direto.

A elaboração da Demonstração pelo Método Direto é o mais usado, porque atende melhor

a finalidade prevista. São demonstrados os recebimentos e pagamentos derivados das

atividades operacionais da empresa em vez de iniciar pelo lucro líquido.

FLUXO DE CAIXA – MÉTODO DIRETO INGRESSOS DE RECUROS

+ Recebimentos de Clientes

- Pagamentos de Fornecedores

- Despesas de Vendas / Administrativas / Gerais

- Imposto de Renda

+ Dividendos Recebidos

= Ingressos de Recursos das Operações

+ Resgate de Investimentos Temporários

+ Recebimentos por Venda de Investimentos

+ Recebimentos por Venda de Imobilizado

+ Ingresso de Financiamentos

+ Integralização de Capital

= Total de Recursos

APLICAÇÃO DOS RECURSOS

+ Aquisição de Bens do Imobilizado

+ Aplicação no Diferido

+ Pagamento de Empréstimos Bancários

+ Pagamentos de Dividendos

= Total das Aplicações

Variação Líquida de Caixa Saldo de Caixa Inicial Saldo de Caixa Final

2.9 Exercícios de fixação.

1 – A Demonstração do Fluxo de Caixa explica as variações

( ) No Disponível.

( ) Em Duplicatas a Receber.

( ) No Patrimônio Líquido.

( ) Nas Aplicações Financeiras.

2 – A Demonstração do Fluxo de Caixa é também conhecido como:

( ) Demonstração do resultado do Exercício.

( ) Demonstração do Fluxo Financeiro.

( ) Demonstração do Lucro / Prejuízo Acumulado.

( ) Demonstração do Fluxo Econômico.

3 – A Demonstração do Fluxo de Caixa é:

( ) Obrigatória.

( ) Dispensável.

( ) Indispensável.

( ) Somente para as S / A.

4 – Das alternativas abaixo, qual fenômeno não afeta o caixa:

( ) Juros.

( ) Depreciação.

( ) Correção Monetária de Dívida.

( ) Pagamento de variação Cambial.

5 – Por que a D.F.C. é uma ferramenta importante para a Empresa?

6 – Enumere situações que aumentam.

a) Aumentam o Disponível.

b) Diminuem o Disponível.

c) Não afetam o Disponível.

UNIDADE III – CONSOLIDAÇÃO DAS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS

3 INTRODUÇÃO.

Mais conhecida como Consolidação de Balanços. Somente com esta Consolidação é que

realmente poderemos conhecer a situação financeira da empresa controladora nas demais

empresas controladas como se fosse uma única empresa. A demonstração não consolidada

deixa de exprimir a real situação financeira da Empresa Controladora. Informações de

Investimentos relevantes em outras empresas do mesmo grupo. A Consolidação é realizada

entre sociedades distintas, juridicamente. A consolidação é feita apenas extra-contabilmente,

não ferindo assim o Postulado da Entidade. Ver Postulado da Entidade

3.1 Objetivo da Consolidação.

Mostrar aos usuários da Contabilidade o resultado dos investimentos realizados e a posição

financeira da Empresa Controladora nas Empresas Controladas como se fosse uma única

empresa.

3.2 Obrigatoriedade.

Na íntegra o art. 249 da Lei 6404/76 em negrito.

Demonstrações Consolidadas

Art. 249. A companhia aberta que tiver mais de trinta por cento do valor do seu patrimônio líquido representado por investimentos em sociedades controladas deverá elaborar e divulgar, juntamente com suas demonstrações financeiras, demonstrações consolidadas nos termos do art. 250.

Parágrafo único. A Comissão de Valores Mobiliários poderá expedir normas sobre as sociedades cujas demonstrações devam ser abrangidas na consolidação, e:

a) determinar a inclusão de sociedades que, embora não controladas, sejam financeira ou administrativamente dependentes da companhia;

b) autorizar, em casos especiais, a exclusão de uma ou mais sociedades controladas.

Ainda, com a Instrução da C.V.M. nr. 247/96, exige a consolidação das seguintes peças

financeiras.

a) Balanço Patrimonial.

b) Demonstração do Resultado do Exercício.

c) Demonstração das Origens e Aplicações de Recursos.

Obs.: a Demonstração das Mutações do Patrimônio Líquido – DMPL – não é obrigatória,

pois, as operações na consolidação se anularão. Caso ocorra diferença de valores no

Patrimônio Líquido e do Lucro ou Prejuízo da Controladora com o Patrimônio Liquido, Lucro

ou Prejuízo da Empresa Controlada, deverá constar em Notas Explicativas.

3.3 Métodos de Elaboração.

Como já vimos, é como se estivéssemos verificando as operações das empresas como se

fossem únicas. Para isso, é importante que os critérios de escrituração contábeis entre as

empresas sejam uniformes. Desta forma, deveremos somar os valores, de acordo com a

natureza, das contas.

Exemplo 1. Disponibilidades.

Empresa ABC 1.000

Empresa DEF 500

Empresa GHI 250

Total 1.750

Exemplo 2. Fornecedores

Empresa ABC 750

Empresa DEF 500

Empresa GHI 250

Total 1.500

Faremos o mesmo com as demais contas do Ativo e do Passivo.

3.3.1 Papéis de Trabalho

Facilitam nas eliminações das operações realizadas entre as Empresas do mesmo Grupo.

3.4 Tipos de Consolidação

A consolidação poderá ser elaborada de duas maneiras:

- Consolidação Integral.

- Consolidação Parcial.

3.4.1 Consolidação Integral.

Quando a participação da Empresa Controlada for 100% do Capital Social da Controlada.

Exemplo 3. A Empresa ABC adquiriu 100% do Capital Social da Empresa DEF em 31/01/X0

no valor de R$ 500,00, equivalente ao Patrimônio Líquido da Investida.

A Empresa DEF apurou um lucro em 312/12/X0 de R$ 200,00 e, distribuiu dividendos no

valor de R$ 50,00

Papel de Trabalho para Consolidação

Elementos Empresa

ABC

Empresa

DEF

Eliminações Consolidação

Débit

o

Crédito Resulta

do

Balanço

Caixa / Bancos 1.700

700

2.400

Estoque 100 100

Dividendos receber 50 50 0

Investimentos

650

650 0

Total do Ativo 2.500 700 0 700 2.500

Dividendos Pagar 50 50 0

Patrimônio Líquido 2.000 450 450 2.000

Total Passivo + P.L 2.000 500 500 2.000

Resultado Exercício

Vendas 400 400 800

Despesas

operacionais

(100) (200) (300)

Resultado

equivalência

200 200 0

Resultado

consolidado

500 500

700 700

2.500 700 2.500

3.4.2 Consolidação Parcial.

Quando a participação da Controladora for inferior à 100% do capital Social da Controlada,

destacaremos a participação outros acionistas, que são proprietários também.

Quando a participação da Empresa Controlada for 100% do Capital Social da Controlada.

Exemplo 3. A Empresa ABC adquiriu 60% do Capital Social da Empresa DEF em 31/01/X0

no valor de R$ 1.000,00, equivalente ao Patrimônio Líquido da Investida.

A Empresa DEF apurou um lucro em 312/12/X0 de R$ 200,00 e, distribuiu dividendos no

valor de R$ 50,00

Papel de Trabalho para Consolidação

Elementos Empresa

ABC

Empresa

DEF

Eliminações Consolidação

Débit

o

Crédito Resulta

do

Balanço

Caixa / Bancos 1.700

700

2.400

Estoque 100 100

Dividendos receber 30 30 0

Investimentos

650

650 0

Total do Ativo 2.500 700 0 700 2.500

Dividendos Pagar 50 30 20

Participações 260 260

Patrimônio Líquido 2.000 450 270 2.000

180

Total Passivo + P.L 2.000 500 500 2.280

Resultado Exercício

Vendas 400 400 800

Despesas

operacionais

(100) (200) (300)

Resultado

equivalência

120 120 0

Participações 80 80

Resultado

consolidado

420 420

700 700

2.500 700 2.500

3.5 Eliminação de Consolidação.

Como vimos no item 3.3, não basta simplesmente somar os valores, teremos que eliminar as

operações realizadas entre as empresas do mesmo grupo.

Exemplo 4.

A Empresa ABC vendeu mercadorias ou prestação de serviços, a prazo, para a Empresa

DEF

No valor de R$ 1.000

Contabilização na Empresa ABC

D – Duplicatas a receber....................................................R$ 1.000

C - Receitas......................................................................................R$ 1.000

Contabilização na Empresa DEF

D – Estoques.....................................................................R$ 1.000

C – Fornecedores.............................................................................R$ 1.000

Consolidação

ELEMENTOS EMPRESA

ABC

EMPRESA

DEF

ELIMINAÇÕES CONSOLIDADO

Débito Crédito

Ativo Circulante

Dupl, a

receber

1.000 1.000

Estoque 1.000 1.000

Total do Ativo 1.000 1.000 1.000

Passivo

Circulante

Fornecedores 1.000 1.000

Patrimônio

Liquido

Lucros 1.000 1.000

Total P + PL 1.000 1.000 1.000 1.000 1.000

As operações comerciais entre controladora e controlada devem ser eliminadas nas

demonstrações consolidadas. Envolvem geralmente, operações com mercadorias, serviços

e vendas de imobilizado.

3.5.1 Lucros não realizados.

Ocorre quando as operações de venda com lucro entre controladora e controlada , o bem

permanece no ativo da empresa que compra e o lucro eliminado na consolidação, já que

pertencem ao mesmo grupo.

3.5.2 Operações com mercadorias.

Quando a empresa controlada vende para a controladora, na consolidação das

demonstrações, o lucro e o patrimônio líquido da controladora são iguais. Tendo em vista

que, o lucro não realizado é deduzido do patrimônio líquido para fins de equivalência

patrimonial.

3.5.3 Venda de Imobilizado.

Nas operações de bens do imobilizado é bastante complexa, será necessário um controle à

parte. A existência de lucro ou prejuízo na venda de imobilizado, deverá ser eliminadas na

consolidação.
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